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RESOLUÇÃO No {/2026

BEê§*ENTTÊ TÍ{TERIITC ÊO TÊFT§EIHO t}EtIBEftATftfü Í}§ ffiTITITUTC trE
PREUDÊNCN MUNIGIPAL DE ILHA SOLTEIRA - IPRETI'IISA

O Direêr Super+rffiente do IPRE*#ISÁ, apés detkmr eôm sÊ integrffis dG

Conselho Deliberativo do lnstituto de Previdência Municipal de llha Solteira, resolve

cam fubro no artigs 32, Parágrafo Ú*iea, csÍÉfulado cslt ê ârtklo Ztl, ffiê V dê L€tl

Complementar no 412, de 23 de novernbro de 2A22; edibr o presente Regimento
lnterno eom ã sryuinte redação.

CAP|TULO I

DENOMTNAçÃO E CONST|TU|çÃO

AÊ ío O Conselho DeliberatÍvo do lnstituto de Previdência Municipalde llha Sotteira-

IPREMISA, regido pela Lei Complementar no 412, de 23 de ncvembro de 2A22,

quê "Rêêstnrtura e modiftca o Regine Préprio de Frevidê*cia §octat do Munie,fpio de

Itha Sobira e & outras prcvklênci*": ê o árg& ln€r*tltê dâ €í§§fti§ã@ dü
tPRE*Êi€Â" nãa ÊsâsuirtdÊ €autuíâ #minisffiiva grftttâ.

Parágrafo Único O Conselho Deliberativo reger-se-á pelo presente Regimento

lntems, obeervadas aB Roemaa e disposi@ofnadas em Lei.

Art. 20 O Conselho Deliberativo, conforme disposto no artigo 19, da Lei

Comptementar na 412, de 23 de novcmbro de 2A2?, sêrá constituídO da

forma
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l- 02 (dois) servidores efetivos indicados pelo Prebito Municipal;

ll - 1 (um) servÍdsr efeüvo indicads pelo Poder tcgÍslativo Municipal;

It[ * (01] um servidor efetivo Índicâdo pelo Sindieat+ dos $ervidareÊ e Funsionárío*

Prlbl+cos do Mu*ietp*o dê llha §clteirc;

lV - (01) um aposentado ou pensionista, indicads, pelo IPREMISA.

§{s Os membros do Conselho Befiberativo deveráío poesuir a condi$o de eervidaree
effiivos, segurada+ do {PREMI§Á.

§2o Para cada membro do Conselho de Deliberativo haverá igual número de
suplentes, indicado pelo mesmo Poder ou entidade gue indicou o titular.

§3u O representante do Poder Legistativo será indicado pelo Presidente da Câmara
frárr*ir-innl

§4o Os membros suplentes substituirão os titulares em suas licenças e impedimentos

e os sucederão no caso de vacância, observada e respeitada a vinculação da
indicação.

§§" C mandat* d*s mambros dtr CansÊlhe Detiberativo erá de;4 {guatra! a**s,
permitida a recondução por igualperíodo.

ff §eÉ fimads Tenno de Posse des CsrrcefheiF*, spoÍtunidade effi q$e deverfu
apresentar declaraçâo de bens, q$ê sêrá atuatirza*a anuatmente.

§7o As reuniÕes do Conselho Deliberativo apenas poderão ser promovidas com a
prêsença da maioria dos seus membros.

§8o 0 Conselho reunir-se-á ordinariamente menselrnente e extraordinariamente
medisnt* *onv*caçãc do se* Pr*eid**te 6í, Fsr s*tieit*ç*o dc pe** RÊesôs Ê3 {trê*i
de seus membros.

§S O Consefheiro que, sem justa Éusa, faltar a duas sessões eortseertiyas ou

sltemadas, terá seu mandato deçtarado extinto.
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§t0 Perderá a funçâo de Conselheiro ou de suplentê o membro gue dêixâr dê sêr
servidor púbtico do MunicÍpio de llha §olteira, da Administração Pública Direta ou
Indireta ou da Câmara Munieipal de lfhe §ofEira.

§*t * uç|erk qüâ ã*urÍrir ên* €ÍÉter &**:*tívo a *rr# # Mâeire em*

substituição do titular, completará o mandato do substituído.

§tZ As deeisões do Conselho serão bmadas pêlã maioria absoluta de votos.

§{3 O Preeide*te de C+eselhe Del'lhratirre de IPRHklt}S, tera sG= e vds #
desempate nas reuniÕes do Conselho.

§14 As deliberaçõee do Conselho DeIibêretivo eerão lavrdae em Livro de Atse e
disponibilizadas no site ds IPREMISA.

§Í5 As convocaçôes ordinárias e extraordinárias do Conselho Deliberativo serão

feitas por escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas).

§Í§ O Conselho Detiber*tivo elegerÉ dentrê sêus mêrnbrss o sêu PresidÊnte Ê stu
ketár'io er* #'t p{ttnê}râ eunião s$**tária, rye ü{ta pG*.

§í7 Os membros do Conselho de Deliberativo, dêverão possuir certificação obtida por

meio de proÇesso realizado por entidade certificadora paa comprovação de

atendiments e verificaçãa de conformidade GsÍfi üs requisitos téetisss neeeesáriÊ§

parÊ o exercicio de deteminado cargo ou função-

CAPITULO II

DA COi,IPETÊNCN

tre f Csrryte sa Cor#ç Hkr*tÍrc:
| - eleger o sêu Presidente e Secretário, para 2 (dois) anos de mandato, podendo

reconduzidos por igual período;
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ft * ffi€r * Wis* ,# *rffi ** fPftf*#}*, ffi # Cffi*É #
lnvestimentCIs;

lll - estabeleccr ãs dirêtrÍzês sêrâis da pclítica de gastãc da TPREMI§Â;
[V * aprcv*r s pltrnú de cusüeÍo, 6s pfárftcs de eplic*çãc finarteirs dm recursm d*
,PXEe**tA, kír ffi*E de san paÊi@
V - eí#ar e $dãr a *egã*er*a fr*erír* dB twae#ta;
Vl - aprovar o orçâmento do IPREMISA;
Vll * sslicihr aa Executivo Municipal, abertura de *réditoe suplenrentares s êSeciãi§;
Vttt - êprovãr aç Contas d+ tn*tÊtt$o, ãpó.e anátrísê d+ Ca*relho Fisüat;
IX - ecampa*har ê âvsfiãçãs té€Í?ica e *.larial da IPHEMÍ§}I
X - tÍetiberarssfuis á ãÉÉitãtitirtãdÊ ile ÉôãçüÉs e truã&§r Êoü? enrãryÊB;
Xl - autorizar a parcelamento de débitos patronais existentes;
X**- d$*btr*r **re * aq 'tÉ*ÉÉs, â+ieft*# ** anea# de *ÊíÊ *eitreeis* §mt wte *
areitaçác de dcase§ @§ ene$90,

CAPÍTULO IIt

DO FUhICIONAMENTO

§6§t
Ds ordem dss Trebalho*, da Discussão e da Vatação

*râ # * Cs#*'e *etiM*va rannir+4, Êfidtrer+trí#Ér#, pehrrmrc rffit*ÊãFtr
nÉs, #* r trêset?ç* d* nmíorí* de ww nsírlbr# e @ q§##s
vezês fsrem convocâdo§, a iu[zo do Presidêntê, e suas decisôes serão tomadas por

rnaioria simples de voto-

§ t" * crüÍrsgrafira ánuãl d*s reüniô€s *rdinári*s erá #§*kÍ* r:* prímÊírã retrrtÍ*s dG

tstmellrc DetiüctetÍw de em exerei*iu;

§ 3 Tsdãs a* &li§era$e dc Cç*dr+ .e{& tsvrd* ert livr* de dat,
dí*Ba*ibilizada* n* §itê d+ fPREfr,{fSÂ e eÕfitârá ÊÕFr} ãs ãssíR*turãt dê tÉd**
presentçs;
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§Fe.É 8re6ffi ffigffi r-esffi€ €#dir@ãffiffi d**wç*k
Deliberativo serão feitas por escrito, pelo Presidente; §om antecedêncía de no mínimo
if8 {quar*nÍa s aito} hora*; cçn*tandc ds p*utr Ê*m *§ â§*ntos ã *êfiHl}
apreentiadss nã reuniãc.

ArL 50 Aberta a reunião e nâo estando presentes a maioria de seus mêmbros, o
Presidente aguardará a existência do número legal, pelo praeo de 15 {guinze} mlnutes,
e, findc prâzo, sÊm quê iEso se verifique, eerá a rcuniãc eRenada.

Art 6oAs reuniões do Conselho Deliberativo, salvo de Earáterextrasrdinário, compor-
se*ão de:
t - Expdier*e;

a) teÍtura e ãFrsvaçâ§ ** ata dq reu*iã+ ar*si<x;
*)HkfficÉwr@
c) outros assuntos de caráter geral e interesse do Gonselho.

II * ürdem do dia, abrangendc aprêsêntaÉü, discu*eãa e vetago doe eeeuntús êm

Sãu$.

Afr. 7ê Sempre que s assunto exigir, o Fresidente, porsua iniciativa ou a requêrimenta
de qualquer Csnsêlheiro, podeÉ canvidar espesialista ou pessc€r habilitada para
prestar i*f*rmaç§es epeeifims üu ê*rlpknrçnkres w*siderad* *rea*ria* srr
ir*Br**ei*diveis t ffmpreenÉâs da rrratári* #!! â6íÍÉ-

§eção ll
Das Deliberaçôee, da* Gompetêneiae e dos Deveree

#â S *ei@ *c Pr#s*# ** *sxa*#* E}#rffir*l
l. dirigir e coordenãr ãs atividades do Conselho;
II. convomr, instalar e presidir as reuniãee do tonselho;
t$. des(ç*ar s sêr, substi&sta eventuel;

5
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lv. deÉiffi çwelffiFr*ffi deexrce*Wífuo;
V. designar conselheiro para fiscalizar juntamente com um conselheiro fiscal a

execu$o pela Diretoria Executiva das atividade* destinadas a imptemenhção
do Fró-Gesfflo RPPS, prop,rame de cerÍrficsrsro, instÍtuÍdo no âmbito de
Secrebrb de Precíid&eta - SPRÉI/ da 8a#fa Espe*al # Pren**Êrria a
Trab*#to - §EFRT do *finbtérb da EconontÍa q+re vÍsa ao remnffi das
boas práticas de gestão adotadas pelos RPPS;

Vl" repre*ntar o Consslho §eliberativo;
Vll. pratÍc*r os demais at*s atríbuídos pela legi*Íãçâo peftinente e por e*te

Regirnento.

Art 9p Compete ao Secretário do Conselho Deliberativo:
l. secretariar as reuniões do Conselho, garantindo o registro dss debat$ a

voteçõs eobre os temas díseutidos, elabcre*dc ae rêspe€*Frrffi etas;
ll. subrrÉter a despaclro e s**inatura do Presidente, o expedient* e Sacume*toe

ry;e*arm erpor eh a*M;
lll. dar conhecimento de todo o expediente, convocaçôes e documentos de

interesse dos membros do Conselho Deliberativo;
lV. zelar pela documentação do Conselho;
V. dasernpênhar as tarefaa tnerentes à função;
Vl. ffiirs#a @x*redmrtten*i$eerffite ffirü! *Fr*â*r*E.

Art. í0 Compete aos membros do Conselho Deliberativo:
l. comparecer as reuniôes ordinárias e extraordinárias;

ll. convú€ar reunião extraordinária;
lll. participar das discussôes e votaçÕes;

lV. estud*r r*ê3 Frsuós est*h*l**iri**, as rnatÉri*+ +"e lh*e ferenn di*tri*uid** pelo

Presidente do Conselho;
V. sugerir normas e procedimentos para o bom funcionamento do Gonselho;

Vl. desempenhar outras atribuições pertinentes ao Conselho;

Vll. auxiliar os serviços de secretaria.

Art. íí São deveres dos Conselheiros, além do cumprimento deste
proceder eticamente, manter conduta apropriada e acatar as decisões do

6
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ffigrefr, t*#* É ##, * qffi*rffi # *ffi rek ffiffi Em
nome do Conselho.

Seçãe ÍÍf
Das Sanções

ÂÍe ÍÊ 0 nãa cumpítítê*ta da arfso *rrtêtísr par quatgu*r ür,! fu Ccltse*reiraE
ãÊairefiará ã§ §ê§üiÍrtê§ §ãns6É§, de aeodo rüitr ã deeisâe da eoffiiiffi:

L suspensão de 02 (duas) reuniôes consecutivas;
tt. Hsffiês de re * rettniêe e *êG**"ffi d* Cgrefu §#er#*** *e

p*rÍcda de v§ência da suspengc;
fff. pêrdâ de mandata,, §rn cãss d* reinc*Í§**ia {k eq*'ã@,

CAPíTUtO IV
DAS Dr§PO§rçÕ§S GERÀ|§

Art t§ Fica s IPRE*,$S autorizads â sffiâ§&r sens*ner*É * Gra§@ e
*Érffi e eeffie - #Ê, xc *rekrde 

=*B* 
ft#rÉ Fr srffiI 4§ trsf,rr & #$,fu

mÍnimo nacional vigente, a todos os membros do Conselho Delib,erativo e Fiscal,
d*sdt quê, cÕmgãrêça a todê* as reuniõe* ardináriss e extrãordináría* do mê*.

*1" â gr@ pr€ry*Bk tta €piit ffiârt{p, w* 6m # e r#Ís d}fr i# #
õdã rsêc.

§!9 Gs sr*pEnt€§ sament€ rsceberãc a rekrida gratif*caçâc q$ãr# am*mir+rrt en
e*rátêr de*nitívo ã fuürçáo de Cc*sefheiro.

§5'Fara todos os efeitos legais, a referida gratificação náo incorporerá ao vencimento
do servidor e não constituirá base de cálculo de contribuição previdenciária"

@
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W e ffirft§€#ã ** @ ** * FiÍsÊ# *rE #h€trffi e S@#
êxigida pêla legislação federal terão a grâtificagão prevista no caput deste Artigo
maiorada pãrã 4ú§/r {quarenta psr ffints} do salário mÍnimo nãcionãt"

§# A grã§'fu# pravisã nsstÊ Artça *erá p*ga Faerye*er#rfienk m Csreffue*re
qtreffi*r *e re+rrt*5eÊ ordinár*ae su ex*rasd*r+á+,**s r*í{=#es enr de rír&.

Arà í4 Os ec*seÍheír+* deverã+ §sr sspâsÍt*d+e Sr*vás de çurs*s, trêirt&msn&,
Gnsürffs§, §*írTi*áíiús e csrrgr€Ésas pêrüsêsbs ãss §tffiS.

§Ío As despesas deconentes de capacitação de Conselheiros podeÉo ser custeadas
pela municipalidade, fundação ou autarquia do município ou pelo IPREMI§A.

*rà *§ * pre**t* eryin*s* *r#r* H# #r *ktrtê f* Çre#s ffi*n*
em reuniâo ordináriã ou extraordinária, expressãfTrente cÕnvocâdã pãrâ esse fÍm, e
por deliberação e âprovação da maioria dos membroe do Conselha.

F**grrfc tlnic* Ât altcraÇ&e Êpr{n êd6s seÊs, Sffiíi*rÍ}TÊr&, #munie*dre *
t]}*#b Esw**r* q*e Hre d*rá ptffi*.

Art. {6 Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento

lnterno sêrâo solucionadas por deliberação do Conselho, ctm possibilidade de auxÍlio
da Prwtrrador{a) Juridim{a} do IPREMI§À, em quaquêr de suas retrn}&s, por

maic*a de seu* mçmbircs.

Art Í7 O presente Regimento lnterno entrâ Êm vigor na data de sua publicaçâo no

Semanário úfieial Eletrônicc do Municlpic - S§EM.

llha Solteira, 18 de junho de 2026.
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Rutler Fonseca da Costa

Presidente - Conselho Deliberativo
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